
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.259 - RJ 
(2014/0158895-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMÉRCIO DE BEBIDAS 2003 LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESPACHO. 
PRESCINDIBILIDADE.  OITIVA DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU 
INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA  CELERIDADE 
PROCESSUAL E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
NULIDADE SUPRIDA ANTE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da 
Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma 
requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último 
decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme 
dispõe a Súmula 314/STJ. 

2. Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de 
que, uma vez registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no 
recurso de apelação, não demonstrou a existência de causa suspensiva ou 
interruptiva que impedisse o reconhecimento da prescrição, não deve ser 
reconhecida a nulidade da decisão recorrida, em atenção aos princípios 
da celeridade processual e da instrumentalidade das formas. 

3. A jurisprudência desta Corte reconhece que somente a 
inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente na 
execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal.

4. Se a conclusão da Corte a quo foi no sentido de que a 
prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu 
em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a 
realização de diligência simples, no sentido de localizar a empresa 
executada ou bens aptos à penhora, conclusão em sentido contrário é 
inviável em recurso especial, por demandar reexame da seara 
fático-probatória dos autos, conforme destacou o precedente acima 
citado, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.
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Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.259 - RJ 
(2014/0158895-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : COMÉRCIO DE BEBIDAS 2003 LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 134/138, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO 
FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESPACHO. 
PRESCINDIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região assim ementado (fls. 64/74, e-STJ): 

"APELAÇÃO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE - RECONHECIMENTO DE OFÍCIO - LEI 
11.280/06 - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE ARQUIVAMENTO 
OU SUSPENSÃO DO FEITO - DESNECESSIDADE - PROCESSO 
PARALISADO POR MAIS DE 05 ANOS POR INÉRCIA DA 
EXEQÜENTE.

1. A Lei 11.280, de 16/02/2006, com vigência a partir de 
17/05/2006, alterou a redação do parágrafo 5o do art. 219, do CPC, 
de modo a autorizar o conhecimento de ofício da prescrição em 
relação a qualquer matéria.

2. Apesar de não haver sido ordenado o arquivamento ou a 
suspensão da execução fiscal, a inércia da Fazenda Nacional em 
relação ao prosseguimento do feito, durante um período superior a 
05 (cinco) anos a partir de sua última manifestação nos autos, 
demonstra ausência de interesse processual e justifica o 
reconhecimento da prescrição intercorrente.

3. Para efeito de caracterização de prescrição intercorrente é 
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assente na jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça que 
basta a paralisação por mais de cinco anos, independentemente da 
natureza da dívida tributária, por força do art. 174 do CTN.

4. Apelação e remessa necessária conhecidas e não providas."

Alega a agravante que "o recurso especial merece trânsito, eis que o 
acórdão negou vigência ao artigo 40, § 4º, da LEF, pois não teria havido o marco 
inicial da contagem prescricional." (fl. 144, e-STJ).

Aduz que "a r. decisão ora agravada se equivocou, data maxima 
venia, ao tratar do caso como se questão controvertida nos autos versasse sobre a 
ausência de intimação da decisão de arquivamento da execução fiscal, o que não 
corresponde à realidade dos autos. Na verdade, o recurso fazendário sustenta a 
inocorrência de prescrição intercorrente em razão da ausência da própria decisão 
de arquivamento." (fls. 144, e-STJ)

Explica que "o marco inicial da contagem da prescrição intercorrente 
é a decisão de arquivamento, a qual, na espécie, não foi proferida." (fls. 144, e-STJ)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 540.259 - RJ 
(2014/0158895-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ARQUIVAMENTO DO FEITO. DESPACHO. 
PRESCINDIBILIDADE.  OITIVA DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU 
INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA  CELERIDADE 
PROCESSUAL E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
NULIDADE SUPRIDA ANTE AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INÉRCIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ. 

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal da 
Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma 
requerida, bem como do arquivamento da execução, pois este último 
decorre automaticamente do transcurso do prazo de um ano, conforme 
dispõe a Súmula 314/STJ. 

2. Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de 
que, uma vez registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no 
recurso de apelação, não demonstrou a existência de causa suspensiva ou 
interruptiva que impedisse o reconhecimento da prescrição, não deve ser 
reconhecida a nulidade da decisão recorrida, em atenção aos princípios 
da celeridade processual e da instrumentalidade das formas. 

3. A jurisprudência desta Corte reconhece que somente a 
inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente na 
execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal.

4. Se a conclusão da Corte a quo foi no sentido de que a 
prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu 
em tempo razoável promover o regular andamento do feito com a 
realização de diligência simples, no sentido de localizar a empresa 
executada ou bens aptos à penhora, conclusão em sentido contrário é 
inviável em recurso especial, por demandar reexame da seara 
fático-probatória dos autos, conforme destacou o precedente acima 
citado, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a prover.

DA PRESCRIÇÃO

Sobre o tema assim entendeu a Corte de origem (fls. 66, e-STJ):

"Verifica-se, no presente caso, que a execução fiscal foi 
ajuizada em 16/10/2003. Na data de 17/01/2006, a Fazenda informou 
haver oficiado à JUCERJA, a fim de obter dados do sócio da 
executada, requerendo que se aguardasse o resultado da consulta (fi. 
28), não mais se manifestando no feito por um período superior a 05 
(cinco) anos, até ser proferida sentença pelo Juízo de 1P grau, em 
12/03/20 12, extinguindo a execução fiscal (fis. 31/34).

A Lei 11.280, de 16/02/2006, com vigência a partir de 
17/05/2006, alterou a redação do parágrafo 50 do art. 219, do CPC, 
de modo a autorizar o conhecimento de oficio da prescrição em 
relação a qualquer matéria.

Apesar de não haver sido ordenado o arquivamento ou a 
suspensão da execução fiscal, a inércia da Fazenda Nacional em 
relação ao prosseguimento do feito, durante um período superior a 
05 (cinco) anos a partir de sua última manifestação nos autos, 
demonstra ausência de interesse processual e justifica o 
reconhecimento da prescrição intercorrente."

Consoante fixado na decisão ora agravada, é firme a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que, em sede de execução fiscal, é despicienda a intimação pessoal 
da Fazenda Pública acerca da suspensão do processo por ela mesma requerida, bem 
como do arquivamento da execução, pois este último decorre automaticamente do 
transcurso do prazo de um ano, conforme dispõe a Súmula 314/STJ. 

O entendimento assentado na origem não destoa dessa orientação.

Transcorridos mais de cinco anos sem manifestação da exequente, cabível 
o reconhecimento da prescrição intercorrente, pois o referido dispositivo legal deve ser 
interpretado conjuntamente com o art. 40 da Lei n. 6.830/80.  

Sobre o tema, esta Corte já se manifestou em  recurso repetitivo, na 
forma do art. 543-C do CPC. Confira-se a ementa do recurso representativo da 
controvérsia:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DESPACHO 
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DE SUSPENSÃO E DE ARQUIVAMENTO DO FEITO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO IMPEDE O 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. SÚMULA 314/STJ.

1. É desnecessária a intimação da Fazenda Pública da 
suspensão da execução fiscal por si requerida (art. 40, caput e §1º da 
LEF), bem como do ato de arquivamento (art. 40, §2º da LEF), o 
qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão e é 
automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: "Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente".

2. Em que pese a Fazenda Pública não ter requerido a 
suspensão da execução, nos autos restou consignado que "a Fazenda 
Nacional foi ouvida antes da decretação da prescrição 
intercorrente" (e-STJ fl. 176), não havendo como modificar tal 
pressuposto fático com óbice no enunciado sumular n. 7/STJ.

3. Compete à Fazenda Pública, na primeira oportunidade em 
que se manifestar nos autos após a decretação da prescrição, alegar 
as causas suspensivas e/ou interruptivas do prazo prescricional que 
alegaria acaso fosse intimada. Não o fazendo, resta não 
demonstrado seu interesse recursal e preclusa a matéria, tendo em 
vista a ausência de prejuízo. Homenagem ao princípio da 
instrumentalidade das formas. Precedentes: AgRg no REsp 1271917 / 
PE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 
16.02.2012; AgRg no REsp 1187156 / GO, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 17.08.2010; e AgRg no REsp 
1157760 / MT, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado 
em 23.02.2010; entre outros.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 148.729/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/6/2012, 
DJe 13/6/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CUMPRIMENTO DE TODOS OS PROCEDIMENTOS DO ART. 40, 
§ 4o. DA LEI 6.830/80, SEGUNDO O ACÓRDÃO IMPUGNADO. 
REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. DESNECESSIDADE DA 
INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE SUSPENDE OU ARQUIVA O 
FEITO. SÚMULA 314/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA 
ESTADUAL DESPROVIDO.

1.   Verifica-se dos autos que o agravante foi intimado para se 
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manifestar quanto à prescrição, não apresentando causa suspensiva 
ou interruptiva; assim, a argumentação recursal em sentido 
contrário esbarra nos termos da Súmula 7/STJ.

2.   O STJ já definiu que não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a 
intimação da Fazenda da decisão que suspende ou arquiva o feito, 
arquivamento este que é automático; incide, ao caso, a Súmula 
314/STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 469.106/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, 
DJe 19/05/2014)

E mais, há entendimento nesta Corte Superior no sentido de que, uma vez 
registrado pelo Tribunal de origem que o exequente, no recurso de apelação, não 
demonstrou a existência de causa suspensiva ou interruptiva que impedisse o 
reconhecimento da prescrição,  não deve ser reconhecida a nulidade da decisão 
recorrida, em atenção aos princípios da celeridade processual e da instrumentalidade das 
formas. 

A propósito, os julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO 
ANOS.

1. Agravo regimental no recurso especial em que se discute a 
ocorrência da prescrição intercorrente.

2. No presente caso, o Tribunal regional registrou que o 
processo não pode tramitar indefinidamente ao efeito de tornar 
imprescritível a dívida tributária, entendendo pela extinção do 
crédito tributário, por operada a prescrição.

3. Conforme cediço, após o decurso de determinado tempo, 
sem promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, 
pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 
uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário. Paralisado o processo por mais 
de 5 (cinco) anos impõe-se o reconhecimento da prescrição. 
Precedentes: REsp 1190292/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 18/08/2010; AgRg no Ag 1272777/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 03/09/2010; REsp 
1235256/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
10/05/2011.
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1286579/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2011, DJe 
09/06/2011)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. PRAZO PRESCRICIONAL. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PERÍODO ANTERIOR À 
EC 08/77. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 DA LEI N. 
6.830/80, ACRESCIDO PELA LEI N. 11.051, DE 2004. AUSÊNCIA 
DE PRÉVIA OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE CAUSAS SUSPENSIVAS OU 
INTERRUPTIVAS. PRINCÍPIOS DA  CELERIDADE PROCESSUAL 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.

(...)
2. O cerne da controvérsia do presente recurso cinge-se à 

nulidade da decretação de ofício da prescrição sem a ausência da 
prévia oitiva da Fazenda Pública, conforme previsto no artigo 40, § 
4º, da Lei n. 6.830/80, quando a exequente recorre da decisão que 
decretou a prescrição dos créditos tributários sem trazer causas 
suspensivas ou interruptivas.

3. Ainda que tenha sido reconhecida a prescrição sem a prévia 
intimação da Fazenda Pública, como ocorreu na hipótese dos autos, 
só se justificaria a anulação da sentença se a exequente 
demonstrasse efetivo prejuízo decorrente do ato judicial impugnado. 
Precedentes: REsp 1005209/RJ, Rel. Ministro  Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 8/4/2008, DJe 22/4/2008; e AgRg no 
REsp 1157760/MT, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 23/2/2010, DJe 4/3/2010.

4. Na espécie, conforme registrado pelo Tribunal de origem, a 
exequente, no recurso de apelação, não demonstrou a existência de 
causa suspensiva ou interruptiva de prescrição que impedisse a 
decretação dessa prejudicial. Portanto, rever esse entendimento, 
demanda análise fático-probatória dos autos, o que é defeso na via 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5.  Recurso especial parcialmente provido para, tão somente, 
afastar a multa aplicada pelo Tribunal de origem."

(REsp 1.157.788/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 4.5.2010, DJe 11.5.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DECRETADA DE OFÍCIO. OITIVA DO PODER 
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PÚBLICO. INEXISTÊNCIA. CAUSAS DE SUSPENSÃO E 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL APRECIADAS 
PELO TRIBUNAL A QUO EM APELAÇÃO. NULIDADE SUPRIDA. 
PRECEDENTE.

1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que o 
reconhecimento da prescrição intercorrente depende da prévia oitiva 
da Fazenda Pública, nos  termos do art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980.

2. Apesar da ausência de oitiva, se o Fisco teve oportunidade 
de argüir a existência de possíveis causas interruptivas e suspensivas 
do prazo prescricional, nas razões da Apelação, não deve ser 
reconhecida a nulidade da decisão recorrida, em atenção aos 
princípios da celeridade processual e da instrumentalidade das 
formas. Precedente do STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.157.760/MT, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40, 
§ 4º, DA LEI N. 6.830/80. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA DA 
FAZENDA PÚBLICA. CAUSAS SUSPENSIVAS E 
INTERRUPTIVAS DA PRESCRIÇÃO ARGÜIDAS EM SEDE DE 
APELAÇÃO. NULIDADE SUPRIDA. PRINCÍPIOS DA 
CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS E PAS DES NULLITÉS SANS GRIEF. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça no sentido de configurar-se a prescrição intercorrente 
quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de 
suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de cinco anos por 
culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo 
magistrado, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, 
conforme previsão do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado 
pela Lei n. 11.051/2004.

2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito 
embora o juízo de primeiro grau não tenha intimado previamente a 
exeqüente, a Fazenda Pública supriu a exigência prevista no § 4º do 
art. 40 da LEF quando, nas razões de apelação, arguiu causas 
suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional (fls. 89/94 e-STJ). 
Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado pela Fazenda 
Pública, não há que se falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, 
em cerceamento de defesa, o que se faz em homenagem aos 
princípios da celeridade processual, instrumentalidade das formas e 
pas des nullités sans grief. Precedentes.
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3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.187.293/RO, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 15.6.2010, DJe 23.6.2010.)

Consigne-se por fim que a jurisprudência desta Corte reconhece que 
somente a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição intercorrente na 
execução fiscal, não bastando o mero lapso temporal.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, § 5º, DO 
CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 
DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz 
apenas com a aferição do decurso do lapso quinquenal após a data 
da citação. Antes, também deve ficar caracterizada a inércia da 
Fazenda exequente.

2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou 
sobre o tema em questão, entendendo que 'a perda da pretensão 
executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia 
do credor, que não se verifica quando a demora na citação do 
executado decorre unicamente do aparelho judiciário' (REsp n. 
1102431/RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na 
presente lide.

3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ.

4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 
40 da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, 
somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele 
indicadas, a saber: a prescrição intercorrente contra a Fazenda 
Pública na execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo 
artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens 
penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a favor ou contra a 
Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, 
§ 5º, do CPC.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1.222.444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 25/4/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL. OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
INEXISTENTE. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 25 DA LEF. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA/STF. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CARACTERIZADA. 
ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO POR DEZ ANOS. INÉRCIA DO 
EXEQUENTE. JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 60.840/MS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 15/8/2012.)

Nesse diapasão, se a conclusão da Corte a quo foi no sentido de que a 
prescrição ocorreu por culpa exclusiva do exequente, que não conseguiu em tempo 
razoável promover o regular andamento do feito com a realização de diligência simples 
no sentido de localizar a empresa executada ou bens aptos à penhora, conclusão em 
sentido contrário é inviável em recurso especial, porquanto demandaria reexame da 
seara fático-probatória dos autos, conforme destacou o precedente acima citado, o que 
atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

A propósito, o julgamento do REsp 1.102.431/RJ, relator Min. Luiz Fux, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), nos termos da 
seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER 
JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada 
pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 
uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 
quando a demora na citação do executado decorre unicamente do 
aparelho judiciário. Inteligência da Súmula 106/STJ. (Precedentes: 
AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, 
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Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 982.024/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no 
sentido de que a demora no processamento do feito se deu por culpa 
dos mecanismos da Justiça, verbis:

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita 
via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos 
autos à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, 
nos termos da fundamentação expendida. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, §5º, DO 
CPC. CITAÇÃO. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 
DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz 
apenas com a aferição do decurso do lapso quinquenal após a data 
da citação.

Antes, também deve ficar caracterizada a inércia da Fazenda 
exequente.

2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou 
sobre o tema em questão, entendendo que "a perda da pretensão 
executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia 
do credor, que não se verifica quando a demora na citação do 
executado decorre unicamente do aparelho judiciário" (REsp n. 
1102431 / RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na 
presente lide.

3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado 
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a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o 
disposto na Súmula 07/STJ.

4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 
40 da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, 
somente se aplica às hipóteses de prescrição intercorrente nele 
indicadas, a saber: a prescrição intercorrente contra a Fazenda 
Pública na execução fiscal arquivada com base no § 2º do mesmo 
artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens 
penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a favor ou contra a 
Fazenda Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, 
§ 5º, do CPC.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1222444/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/4/2012, DJe 
25/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0158895-8 AREsp 540.259 / RJ

Números Origem:  00024598920034025104  10073001224200217  200351040024592  24598920034025104

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMÉRCIO DE BEBIDAS 2003 LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : COMÉRCIO DE BEBIDAS 2003 LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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